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PLANALTO RECEBERÁ R$ 500 MIL 
EM EMENDA PARA A SAÚDE

O prefeito de Planalto, Cristiano Gnoatto 
(MDB), junto ao secretário de Administração, 
Protazio Malacarte, e o vereador Adriano Valé-
rio (MDB), receberam nos últimos dias a con-
 rmação de uma emenda no valor de R$ 200 

mil para a saúde, por meio do deputado federal 
Osmar Terra (MDB). Da mesma forma, uma 
indicação no valor de R$ 300 mil foi efetuada 
pelo deputado federal Márcio Biolchi (MDB). 
Os montantes já estão depositados no Fundo 
Municipal de Saúde.

O prefeito do município 
de Pinhal, Luiz Carlos 
Pinto Ribeiro, recebeu 
nos últimos dias a con-
 rmação de um recurso 

no valor de R$ 250 
mil para a saúde, por 
indicação do deputado 
federal Márcio Biolchi 
(MDB). “É importante 
termos o apoio da ban-
cada de vereadores do MDB na conquista da 
emenda. O dinheiro vem em uma hora boa e a 
administração tem se esforçado para manter e 
ampliar o atendimento em saúde”, frisa Ribeiro.

PINHAL CONQUISTA 
R$ 250 MIL PARA A SAÚDE

Os vereadores de Frederico Westphalen estiveram 
reunidos em sessão ordinária, na terça-feira, 31 de 
agosto, para apresentarem entre as matérias o Projeto 
de Resolução nº 05, que busca a criação da Procura-
doria Especial da Mulher no âmbito da Câmara de FW. 
A proposição das bancadas do Progressistas, PSDB e 
PDT teve por base a cartilha disponibilizada pela Câ-
mara dos Deputados e, também, exemplos de Legisla-
tivos que já implementaram o órgão.

O texto tem por  nalidade a defesa e a promoção 
da igualdade de gênero, da autonomia, empodera-
mento e representação das mulheres, bem como o 
enfrentamento a todas as formas de discriminação e 

de violência contra mulheres e meninas. Agora, a pro-
posição será baixada para análise das comissões do 
Legislativo e retorna para a votação em até 30 dias.

PROPOSTA DE DEVOLUÇÃO DE 
TERRENOS AO MUNICÍPIO É APROVADA 

Durante a sessão de terça-feira, também foi 
aprovado por unanimidade ente os edis o Projeto de 
Lei (PL) que revoga a Lei Municipal nº 4.284, de 24 
de dezembro de 2015, que autoriza o Poder Execu-
tivo a efetuar doação de imóveis rurais sob forma 
de incentivo a empresas industriais. No total, seis 
empresas do município seriam bene  ciadas.

Um grande movimento está mobilizando grupos de 
patriotas pelo país para o próximo dia 7 de setembro. 
O objetivo é concentrar um grande número de pessoas 
em locais como trevos de acessos às cidades, por-
tando símbolos e as cores do Brasil. De acordo com 
organizadores, na região milhares de pessoas estarão 
reunidas em mobilizações que devem acontecer nos 
trevos principais, como em Frederico Westphalen e Iraí.
 
MUNICÍPIOS REUNIDOS EM IRAÍ

Quem passar pelo trevo principal de acesso a 
Iraí, a partir das 14 horas da próxima terça-feira, 
7, presenciará um grande número de patriotas no 
local, em um ato em prol da democracia. Será uma 
manifestação pací  ca, sem fechamento da BR-386 
ou algo nesse sentido, segundo informaram os or-
ganizadores ao jornal O Alto Uruguai, onde todos os 
iraienses, tanto da área urbana quanto rural foram 
convidados a se juntar para o momento. Ainda, 
devem participar pessoas dos municípios de Alpes-
tre, Planalto, Ametista do Sul e também do Oeste 
catarinense, como Caibi e Palmitos, entre outros. 

Os organizadores frisam que não será um ato polí-
tico, tanto que não estarão aceitando bandeiras de par-
tidos ou outras ideologias, pois para eles, no momento, 
o partido que defendem, exclusivamente, é o Brasil.

MANIFESTAÇÃO PATRIÓTICA 
MOBILIZA SIMPATIZANTES

PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER É APRESENTADA PELO LEGISLATIVO DE FW

Ascom Prefeitura de Planalto/Divulgação 
Ascom-Edevaldo Stacke/Divulgação 

SECRETÁRIAS DA PREFEITURA DE VISTA 
ALEGRE PARTICIPAM DE WORKSHOP 

A secretária de Administração de Vista Alegre, 
Rosecleia Albarello; a secretária da Educação, Ana 
Paula Ottobelli Chielle; a secretária da Fazenda, 
Edineia Candaten Pacheco; e a secretária de Saúde, 
Carla Aparecida Curtarelli Dall’Asta, estiveram em 
Porto Alegre, entre os dias 25 e 26 de agosto, parti-
cipando do “Workshop Gestão Municipal: os desa-
 os no pós-pandemia”. Promovido pela Famurs e a 

Consultoria em Direito Público (CDP) na Fecomér-
cio, a quali  cação teve o objetivo de proporcionar 
orientações e adoção de medidas necessárias aos 
atos das administrações, atualizar os gestores 
sobre questões que têm preocupado as pastas e 
debater ajustes importantes na Legislação.

Ascom Prefeitura de Vista Alegre/Divulgação 

MARCO TEMPORAL: JULGAMENTO É ADIADO
NOVAMENTE PARA QUARTA-FEIRA

O julgamento do marco temporal começará a ter um desfecho 
a partir da próxima quarta-feira, 8, quando o relator do pro-

jeto, o ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Edson Fa-
chin, fará a leitura de seu voto. Até o momento, dos 39 oradores 
inscritos, 21 já se manifestaram. Na próxima semana, outros 18 
vão se pronunciar, entre eles a Procuradoria-Geral da República 
(PGR), que já disse ser contra a tese do marco temporal.

Caso o marco seja aprovado, os indígenas só podem rei-
vindicar terras que já eram ocupadas por eles antes da data de 
promulgação da Constituição de 1988, além de correr risco de 
terem revogadas terras que já são demarcadas. Para o procura-
dor geral da república, Augusto Aras, o projeto inviabilizaria os 
direitos dos indígenas. "O Brasil não foi descoberto. O Brasil não 
tem 521 anos. Não se pode invisibilizar os nossos ancestrais 
que nos legaram este país", a  rmou Aras.

Já os produtores rurais defendem que os critérios do marco 
temporal são importantes para garantir segurança jurídica das 
terras, possibilitando que permaneçam sob sua posse. O caso 
está sendo julgado pelo STF devido à aplicação, em 2013, do 
critério do marco temporal ao conceder ao instituto do Meio 
Ambiente de Santa Catarina uma área que é parte da Reserva 
Biológica do Sassafrás, Terra Indígena Ibirama LaKlãnõ.

Após a decisão, a Fundação Nacional do Índio (Funai) enviou 
ao Supremo um recurso questionando a decisão do TRF-4. O 
entendimento do STF, que está em julgamento, poderá ser apli-
cado em outras decisões semelhantes no Brasil.


